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Correições em direitos fundamentais  
fortalecem o Ministério Público

A 
Constituição de 1988 confiou ao Minis-
tério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis. A comple-
xidade dessas atribuições exige permanente 
controle e aprimoramento orgânico. Para zelar 
por essa missão, cabe ao Conselho Nacional do 
Ministério Público, por meio da Corregedoria 
Nacional, fiscalizar, orientar e induzir a exce-
lência funcional dos membros da instituição 
em todo o país.

Entre março de 2024 e agosto de 2026 ocor-
reu um ciclo histórico no CNMP: a realização de 
correições temáticas voltadas especificamente à 
salvaguarda dos direitos fundamentais. Elegen-
do como eixos centrais a defesa dos direitos de 
crianças e adolescentes e a proteção a mulhe-
res em situação de violência, a iniciativa buscou 
avaliar e aperfeiçoar não apenas o desempenho 
funcional, mas a suficiência das estruturas postas 
à disposição dos membros do MP.

A magnitude do trabalho reflete-se em sua 
abrangência: foram percorridos todos os 26 estados 

e o Distrito Federal, alcançando a fiscalização di-
reta de 2.166 unidades ministeriais. Essa atuação 
resultou na emissão de mais de 21 mil proposições, 
desdobradas em determinações e recomendações 
para qualificar a atividade do MP brasileiro.

A atividade correicional, contudo, transcen-
deu o diagnóstico interno, firmando-se como 
força indutora de transformações sociais con-
cretas. Nos últimos anos, o Ministério Público 
tem se preocupado menos em contar o número 
de ações propostas ou pareceres elaborados, e 
mais em fazer entregas que façam sentido na 
vida da população.

É possível citar alguns exemplos de resulta-
dos que, ainda que não exclusivamente, podem 
ser atribuídos à atuação coordenada do Ministé-
rio Público, dentro dos temas eleitos como prio-
ridade no último biênio: a taxa de atendimento 
de crianças de 0 a 3 anos em creches saltou de 
41,1% para 43,3% entre 2024 e 2025, um acrésci-
mo superior ao dobro da média anual de expan-
são da última década. A articulação do CNMP 
também permitiu aretomada de 866 obras de 

creches paralisadas, criando uma perspectiva 
de abertura de mais de 182 mil novas vagas nos 
próximos anos.

Os serviços de acolhimento sob a modali-
dade Família Acolhedora, outro foco de nossa 
atuação, expandiram de 395 para 616 entre 2022 
e 2025. Após provocação do CNMP, 4.584 mu-
nicípios alcançaram a situação de regularidade 
em seus Fundos da Infância, uma redução de 
49,80% no total de fundos irregulares no país 
entre 2024 e 2026.

No enfrentamento à violência doméstica e 
familiar contra crianças e mulheres, buscou-se 
consolidar uma mudança de cultura por meio 
da implementação de protocolos de atuação in-
tegrada em diversas comarcas, proporcionando 
respostas coerentes, céleres e humanizadas às 
vítimas. Esse esforço foi respaldado pela capa-
citação de mais de 7 mil membros do MP na te-
mática de prevenção à violência de gênero e ao 
feminicídio, somada à publicação de Manuais de 
Atuação específicos para a violência doméstica 
e a educação infantil.

O ciclo consolidou ainda três marcos nor-
mativos editados pela Corregedoria Nacional: a 
Recomendação de Caráter Geral nº 03 (atuação 
com perspectiva de gênero), a nº 05 (diretrizes 
para atuação em processos estruturais) e a nº 
06 (garantia de prioridade absoluta à infância 
e juventude), todos voltados à orientação e ao 
fortalecimento contínuo da instituição.

Esses resultados representam uma cons-
trução coletiva, viabilizada pelo apoio incon-
dicional da Presidência do CNMP, por meio do 
Projeto Primeiros Passos, dos Conselheiros do 
CNMP, das Procuradorias-Gerais de Justiça e, 
primordialmente, dos Promotores e Promotoras 
de Justiça que atuam em todos os rincões desse 
país, do menor município às grandes metrópoles.

O encerramento desse ciclo evidencia a po-
tência de uma atuação institucional coordenada 
e proativa; e se a complexidade dos desafios so-
ciais demonstra que ainda há muito a avançar, os 
passos consolidados confirmam o compromisso 
institucional de transformar garantias constitu-
cionais em dignidade vivida.
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Entre a segurança jurídica e a proteção ambiental:  
o risco de retrocessos silenciosos

A 
aprovação, pela Câmara dos Deputados, 
de um projeto de lei que veda o embar-
go ambiental de empreendimentos com 

base exclusiva em ferramentas de detecção re-
mota, como imagens de satélite, reacende um 
debate sensível e necessário sobre os limites e 
as responsabilidades da fiscalização ambiental 
no Brasil. A medida traz à tona uma tensão his-
tórica: como equilibrar a proteção ao meio am-
biente com as garantias legais das empresas?

Sob a ótica empresarial, é inegável que a 
proposta toca em um ponto legítimo. A previ-
sibilidade regulatória e o direito à ampla defesa 
são pilares fundamentais para qualquer am-
biente de negócios saudável. Embargos basea-
dos exclusivamente em dados remotos, sem a 

possibilidade de contraditório prévio, podem 
gerar insegurança jurídica, afetar investimentos 
e comprometer a continuidade de atividades 
econômicas, inclusive de empreendimentos que 
atuam dentro da legalidade.

No entanto, é preciso cautela ao analisar 
o outro lado dessa equação. A tecnologia de 
monitoramento remoto, para além de um 
recurso operacional, é uma das ferramentas 
mais eficazes no combate ao desmatamento e 
às queimadas, especialmente em um país de 
dimensões continentais como o Brasil. Limi-
tar sua utilização pode significar, na prática, 
enfraquecer a capacidade do Estado de agir 
com rapidez diante de danos ambientais mui-
tas vezes irreversíveis.

Para as empresas, o cenário que se dese-
nha é ambíguo. Por um lado, há um possível 
ganho em termos de garantias processuais. 
Por outro, cria-se um ambiente de maior in-
certeza reputacional e regulatória. Isso porque, 
em um contexto global cada vez mais atento 
a critérios ESG, qualquer sinal de flexibiliza-
ção na fiscalização ambiental pode impactar 
negativamente a percepção de investidores, 
parceiros e consumidores.

Do ponto de vista ambiental, o risco é ainda 
mais evidente. O projeto pode representar um 
retrocesso na política de controle do desmata-
mento ao reduzir a agilidade das ações fiscaliza-
tórias. Em um cenário de emergência climática, 
enfraquecer instrumentos já consolidados de 

monitoramento pode ter consequências que 
extrapolam fronteiras e afetam compromissos 
internacionais assumidos pelo país.

O desafio, portanto, não está em escolher 
entre fiscalização rigorosa ou segurança jurídi-
ca, mas em construir um modelo que integre 
ambos. É preciso aprimorar os mecanismos 
de defesa dos fiscalizados sem comprometer a 
eficiência das ações ambientais. Isso passa, so-
bretudo, por maior transparência nos processos, 
uso qualificado das tecnologias e fortalecimento 
institucional dos órgãos de controle.

A questão merece um debate mais aprofunda-
do. Um avanço acelerado da proposta, nesse caso, 
pode custar caro para o meio ambiente e também 
para a credibilidade dos negócios brasileiros.


